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ATO DECISÓRIO

ATAS
CULTURA E LAZER

CÂMARA MUNICIPAL - REPUBLICAÇÃO

ATO DECISÓRIO Nº 01/2026

A Comissão, designada pelas Portarias nº 461/2020 e nº 
1.113/2020 do Senhor Prefeito Municipal, reuniu-se em 27 de 
maio de 2026, com o objetivo de analisar os processos de 
acumulação remunerada de cargos, empregos e funções no 
âmbito do serviço público municipal.
Com fundamento no artigo 5º, inciso I do Decreto nº 7.214/2011 
e suas alterações, e considerando que os processos atendem 
aos critérios constitucionais e legais de acúmulo de cargos, 
Ficam Declarados com parecer legal os seguintes Atos de 
Acúmulo de Cargo, por estarem em conformidade com a 
legislação vigente:
Katia Milena Koszt Santos - Matrícula: 430015 - Cargo: 
Professor de Educação Básica I, EM do Bairro da Campininha / 
Cargo em Acúmulo: Professora de Educação Básica I, EM 
Profª Leontina Correia Guerin - Vargem Grande Paulista. 
Janislei Almeida Silva - Matrícula: 212619 - Cargo: Professor 
de Educação Básica I, EM Sidrônia Nunes Pires / Cargo em 
Acúmulo: Professor de Educação Básica I, E.M. Ana Maria 
Campos de Oliveira - Vargem Grande Paulista. 
Raimunda Maria da Silva - Matrícula: 209224 - Cargo: 
Professor de Educação Básica I, CE José Roberto Maceno / 
Cargo em Acúmulo: PEB I, CEMEB Alice Celestino Izabo 
Ramari - Itapevi. 
Silmara Manoel da Rocha Marques - Matrícula: 190225 - 
Cargo: Professor de Educação Básica I, EM Bairro São Miguel 
/ Cargo em Acúmulo: PEB-I, EMEIEF Messias Gonçalves da 
Silva - Osasco. 
Silvia Mara Pereira Nunes Santos - Matrícula: 66304 - Cargo: 
Professor Adjunto Nível I, CE José Roberto Maceno / Cargo em 
Acúmulo: Professor I, CE Jardim Araruama - Cotia. 
Rosemary de Oliveira Souza - Matrícula: 161713 - Cargo: 
Professor de Educação Básica I, CE José Roberto Maceno / 
Cargo em Acúmulo: Não Informado, Cotia. 
Daniela Aparecida Pereira Touro - Matrícula: 167404 - Cargo: 
Professor Adjunto Nível I, CE José Roberto Maceno / Cargo em 
Acúmulo: Professor PEB 1, E.M. João Camargo Ribeiro - 
Vargem Grande Paulista. 
Juliana Alves Contadini - Matrícula: 88514 - Cargo: Professor 
de Educação Básica I, EM Benedicta Vaz Pedroso de 
Albuquerque / Cargo em Acúmulo: Professor PEB I, E.M. João 
Camargo Ribeiro - Vargem Grande Paulista. 
Maria Elizangela Rezende - Matrícula: 186211 - Cargo: 
Professor de Educação Básica II - Educação Física, EM 
Sidrônia Nunes Pires / Cargo em Acúmulo: Professor de 
Educação Básica II, E.E. Dr. Raul Briquet - Itapevi. 
Lilian Carvalho Cruz - Matrícula: 409797 - Cargo: Professor de 
Educação Básica I, CE Magali do Nascimento Vieira Arias / 
Cargo em Acúmulo: PEB I, EE Prof. Ricardo Antonio Pecchio - 
Carapicuíba. 
Maria Ivone dos Santos - Matrícula: 217304 - Cargo: Professor 
de Educação Básica I, CE Magali do Nascimento Vieira Arias / 
Cargo em Acúmulo: PEB II, EE. Prof. Luiz Lustosa da Silva - 
Osasco. 
Sonia de Abreu Rocha - Matrícula: 203600 - Cargo: Professor 
de Educação Básica I, CE Magali do Nascimento Vieira Arias / 
Cargo em Acúmulo: PEB I, EMEI Francisca Maria dos Anjos 
Ferreira - Carapicuíba. 
Liceia Benedita Domingues Maciel - Matrícula: 404097 - 
Cargo: Professor de Educação Básica I, EM Gaspar de Godoi 
Moreira / Cargo em Acúmulo: P.E.B. II, E.E. Leonardo Soares 
Rodrigues - Vargem Grande Paulista. 

Comissão de Acúmulo de Cargo
Secretaria Municipal de Educação de Cotia

COTIAPREV

EXTRATO DE COMPRAS
Autorização de Fornecimento nºIPSPMC-04/2026.
Processo Administrativo nº 0647/2026.
Contratada: ASO GOLD COMÉRCIO VAREJISTA DE EXTINTORES 
LTDA., CNPJ nº 46.711.119/0001-73.
Objeto: serviços de recarga e manutenção de 12 (doze) extintores de 
incêndio.
Valor global: R$ 720,00.
Modalidade: Dispensa de Licitação - art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021.
Data de assinatura: 20/05/2026.
(a) Valdir Fernandes - Diretor-Presidente.

EXTRATO DE ADITIVOS
Processo Administrativo nº0624/2026.
Contratante: COTIAPREV.
Contratada: Claranet Technology S.A., CNPJ nº [VERIFICAR].
Objeto: renovação dos serviços de e-mail corporativo (Clara Mail), com 
20 caixas postais de 5 GB e 01 domínio.
Valor mensal: R$ 107,16, totalizando R$ 3.857,76 por 36 meses.
Prazo de vigência: 36 meses da data de assinatura.
Modalidade: Dispensa de Licitação - art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021.
Data de assinatura: 18/05/2026.
(a) Valdir Fernandes - Diretor-Presidente.

Processo Administrativo nº0529/2026.
Contratante: COTIAPREV.
Contratada: Hostinger International Ltd.,
Objeto: hospedagem de site institucional (Business Web Hosting), pelo 
período de 48 meses.
Valor global: R$ 2.731,41.
Prazo de vigência: 48 meses da data de assinatura.
Modalidade: Dispensa de Licitação - art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021.
Data de renovação: 28/04/2026.
(a) Valdir Fernandes - Diretor-Presidente.

EXTRATO DE CONTRATOS
Contrato IPSPMC nº 04/2026.
Processo Administrativo nº 0463/2026.
Contratante: COTIAPREV.
Contratada: LA LUNA COMERCIO DE PRODUTOS E 
ACESSORIOS LTDA, CNPJ nº 18.112.610/0001-42.
Objeto: fornecimento de materiais de escritório e expediente.
Valor global: R$ 17.998,99.
Prazo de vigência: 12 meses da data de assinatura 
(02/06/2026 a 02/06/2027).
Modalidade: Pregão Eletrônico IPSPMC nº 03/2026.
Data de assinatura: 02/06/2026.
(a) Valdir Fernandes - Diretor-Presidente.

Interessada: VIVIANI ROBERTA TELLES NARDY
CPF nº 155.571.318-17
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição no cargo de Professor I.
Vigência: a partir da data de sua publicação, com efeitos a 
partir de 01 de maio de 2026.
Fundamentação legal: art. 6º da Emenda Constitucional nº 
41/2003, artigo 49 da Lei Municipal nº 1.448/2008, combinados 
com o § 5º do artigo 40 da Constituição Federal.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 034 de 14 de abril de 2026
Interessada: MARCIA REGINA DE ARAUJO OLIVEIRA
CPF nº 055.386.188-38
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição no cargo de Enfermeiro.
Vigência: a partir da data de sua publicação, com efeitos a 
partir de 01 de maio de 2026.
Fundamentação legal: art. 6º da Emenda Constitucional nº 
41/2003 e artigo 49 da Lei Municipal nº 1.448/2008.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS

Portaria nº 029 de 13 de abril de 2026
Interessada: MARIA JOSÉ BELAFRONTE HERNANDES
CPF nº 053.384.438-05
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade e tempo de 
contribuição no cargo de Professor II.
Vigência: a partir da data de sua publicação, com efeitos a partir de 
01 de maio de 2026.
Fundamentação legal: art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e 
artigo 49 da Lei Municipal nº 1.448/2008.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 030 de 13 de abril de 2026
Interessada: FATIMA APARECIDA DOMINGOS ALVES
CPF nº 088.680.258-09
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade e tempo de 
contribuição no cargo de Professor I.
Vigência: a partir da data de sua publicação, com efeitos a partir de 
01 de maio de 2026.
Fundamentação legal: art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003, 
artigo 49 da Lei Municipal nº 1.448/2008, combinados com o § 5º do 
artigo 40 da Constituição Federal.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 031 de 13 de abril de 2026
Interessado: EZEQUIEL FREI
CPF nº 009.324.598-03
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade e tempo de 
contribuição no cargo de Agente de Trânsito III.
Vigência: a partir da data de sua publicação, surtindo efeitos em 01 
de maio de 2026.
Fundamentação legal: art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e 
artigo 49 da Lei Municipal nº 1.448/2008.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 032 de 14 de abril de 2026
Interessado: MOISES CHEIDDE NETO
CPF nº 080.005.448-22
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade e tempo de 
contribuição no cargo de Médico.
Vigência: a partir da data de sua publicação, surtindo efeitos a partir 
de 01 de maio de 2026.
Fundamentação legal: art. 40, § 1º, inciso III da Constituição Federal, 
combinado com artigos 37 e 53 da Lei Municipal nº 1.448/2008.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 033 de 14 de abril de 2026

Portaria nº 035 de 14 de abril de 2026
Interessado: REGINALDO PINTO RIBEIRO
CPF nº 190.861.408-07
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade no 
cargo de Auxiliar de Enfermagem.
Vigência: a partir da data de sua publicação, surtindo efeitos a 
partir de 01 de maio de 2026.
Fundamentação legal: art. 40, § 1º, inciso III da Constituição 
Federal e art. 38 da Lei Municipal nº 1.448/2008.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 036 de 14 de abril de 2026
Interessado: JOÃO LUCIO PEREIRA
CPF nº 011.152.998-08
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade no 
cargo de Professor II.
Vigência: a partir da data de sua publicação, surtindo efeitos a 
partir de 01 de maio de 2026.
Fundamentação legal: art. 40, § 1º, inciso III da Constituição 
Federal e art. 38 da Lei Municipal nº 1.448/2008.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 037 de 14 de abril de 2026
Interessado: IVANOI ANTONIO MARATTA
CPF nº 793.948.338-20
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição no cargo de Agente de Trânsito V.
Vigência: a partir da data de sua publicação, surtindo efeitos 
em 01 de maio de 2026.
Fundamentação legal: art. 6º da Emenda Constitucional nº 
41/2003 e artigo 49 da Lei Municipal nº 1.448/2008.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 038 de 14 de abril de 2026
Interessada: CLEUZA JACYNTHO BARBOZA
CPF nº 096.473.118-50
Objeto: Concessão de pensão por morte.
Vigência: a partir da data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos à data do óbito em 11 de novembro de 2025.
Fundamentação legal: art. 40, § 7º da Constituição Federal e 
artigo 41, inciso I da Lei Municipal nº 1.448/08.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 039 de 16 de abril de 2026
Interessada: VANDA DE FATIMA PEREIRA
CPF nº 078.920.358-85
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição no cargo de Professor II.
Vigência: a partir da data de sua publicação, com efeitos a 
partir de 01 de maio de 2026.
Fundamentação legal: art. 6º da Emenda Constitucional nº 
41/2003, artigo 49 da Lei Municipal nº 1.448/2008, combinados 
com o § 5º do artigo 40 da Constituição Federal.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 040 de 16 de abril de 2026
Interessada: APARECIDA ROSA TEIXEIRA
CPF nº 057.235.418-54
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição no cargo de Professor I.
Vigência: a partir da data de sua publicação, com efeitos a 
partir de 01 de maio de 2026.
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Portaria nº 055 de 15 de maio de 2026
Interessada: MARGARIDA RIBEIRO DA SILVA ASSIS
CPF nº 146.047.638-79
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição no cargo de Auxiliar de Classe.
Vigência: a partir da data de sua publicação, surtindo efeitos a 
partir de 01 de junho de 2026.
Fundamentação legal: art. 40, § 1º, inciso III da Constituição 
Federal, combinado com artigos 37 e 53 da Lei Municipal nº 
1.448/2008.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Interessado: MARCUS ALEXANDRE CARLOS
CPF nº 041.621.848-28
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade e tempo de 
contribuição no cargo de Agente de Trânsito IV.
Vigência: a partir da data de sua publicação, surtindo efeitos em 01 de 
junho de 2026.
Fundamentação legal: art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e 
artigo 49 da Lei Municipal nº 1.448/2008.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 048 de 12 de maio de 2026
Interessado: JOSÉ RICARDO DA SILVA
CPF nº 028.110.328-35
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade e tempo de 
contribuição no cargo de Agente de Defesa Civil III.
Vigência: a partir da data de sua publicação, surtindo efeitos em 01 de 
junho de 2026.
Fundamentação legal: art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e 
artigo 49 da Lei Municipal nº 1.448/2008.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 049 de 12 de maio de 2026
Interessada: VANETE ANGÉLICA MARTES
CPF nº 545.734.246-87
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade no cargo de 
Monitor de Atividades.
Vigência: a partir da data de sua publicação, surtindo efeitos a partir 
de 01 de junho de 2026.
Fundamentação legal: art. 40, § 1º, inciso III da Constituição Federal e 
art. 38 da Lei Municipal nº 1.448/2008.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 050 de 12 de maio de 2026
Interessada: ANA RITA DE QUEIROZ SOUZA
CPF nº 082.488.898-74
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade no cargo de 
Inspetor Escolar.
Vigência: a partir da data de sua publicação, surtindo efeitos a partir 
de 01 de junho de 2026.
Fundamentação legal: art. 40, § 1º, inciso III da Constituição Federal e 
art. 38 da Lei Municipal nº 1.448/2008.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 051 de 14 de maio de 2026
Interessada: ROSE MEIRE PIRES
CPF nº 079.409.518-66
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade e tempo de 
contribuição no cargo de Monitor.
Vigência: a partir da data de sua publicação, surtindo 

Fundamentação legal: art. 6º da Emenda Constitucional nº 
41/2003, artigo 49 da Lei Municipal nº 1.448/2008, 
combinados com o § 5º do artigo 40 da Constituição Federal.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 041 de 23 de abril de 2026
Interessado: MARCO ANTONIO HORGOS VAJALEGRE
CPF nº 098.109.308-60
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição no cargo de Guarda Civil Classe 
Inspetor.
Vigência: a partir da data de sua publicação, surtindo efeitos a 
partir de 01 de maio de 2026.
Fundamentação legal: art. 3º da Emenda Constitucional nº 
47/2005 e artigo 51 da Lei Municipal nº 1.448/2008.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 042 de 23 de abril de 2026
Interessado: GILBERTO ASCHE
CPF nº 068.239.218-97
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição no cargo de Guarda Civil Classe 
Inspetor.
Vigência: a partir da data de sua publicação, surtindo efeitos 
em 01 de maio de 2026.
Fundamentação legal: art. 6º da Emenda Constitucional nº 
41/2003 e artigo 49 da Lei Municipal nº 1.448/2008.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 056 de 18 de maio de 2026
Interessado: ANAILTON CAETANO DE MATOS
CPF nº 871.549.948-00
Objeto: Concessão de pensão por morte.
Vigência: a partir da data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos à data do óbito em 25 de dezembro de 2025.
Fundamentação legal: art. 40, § 7º da Constituição Federal e 
artigo 41, inciso I da Lei Municipal nº 1.448/08.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 057 de 18 de maio de 2026
Interessado: PAULO FRANCISCO MISAEL
CPF nº 015.032.188-05
Objeto: Concessão de pensão por morte.
Vigência: a partir da data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos à data do requerimento em 15 de janeiro de 2026.
Fundamentação legal: art. 40, § 7º da Constituição Federal e 
artigo 41, inciso II da Lei Municipal nº 1.448/08.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS

Portaria nº 044 de 12 de maio de 2026
Interessado: OCTAVIO PASCOAL DA CRUZ
CPF nº 040.351.728-12
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade no 
cargo de Agente de Serviços Gerais.
Vigência: a partir da data de sua publicação, surtindo efeitos a 
partir de 01 de junho de 2026.
Fundamentação legal: art. 40, § 1º, inciso III da Constituição 
Federal e art. 38 da Lei Municipal nº 1.448/2008.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 045 de 12 de maio de 2026
Interessada: LUCIANE PIRES FRANÇA
CPF nº 257.466.388-89
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição no cargo de Professor I.
Vigência: a partir da data de sua publicação, com efeitos a 
partir de 01 de junho de 2026.
Fundamentação legal: art. 6º da Emenda Constitucional nº 
41/2003, artigo 49 da Lei Municipal nº 1.448/2008, 
combinados com o § 5º do artigo 40 da Constituição Federal.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 046 de 12 de maio de 2026
Interessada: RITA DE CASSIA DA SILVA OLIVEIRA
CPF nº 140.855.088-14
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição no cargo de Professor I.
Vigência: a partir da data de sua publicação, com efeitos a 
partir de 01 de junho de 2026.
Fundamentação legal: art. 6º da Emenda Constitucional nº 
41/2003, artigo 49 da Lei Municipal nº 1.448/2008, 
combinados com o § 5º do artigo 40 da Constituição Federal.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 047 de 12 de maio de 2026

efeitos em 01 de junho de 2026.
Fundamentação legal: art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e 
artigo 49 da Lei Municipal nº 1.448/2008.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 052 de 14 de maio de 2026
Interessada: SIMONE SANTOS MONSO
CPF nº 177.912.548-83
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade e tempo de 
contribuição no cargo de Professor I.
Vigência: a partir da data de sua publicação, com efeitos a partir de 
01 de junho de 2026.
Fundamentação legal: art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003, 
artigo 49 da Lei Municipal nº 1.448/2008, combinados com o § 5º do 
artigo 40 da Constituição Federal.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 053 de 14 de maio de 2026
Interessada: CARMA DE CAMARGO ALBUQUERQUE
CPF nº 152.784.028-06
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade no cargo de 
Agente de Serviços Gerais.
Vigência: a partir da data de sua publicação, surtindo efeitos a partir 
de 01 de junho de 2026.
Fundamentação legal: art. 40, § 1º, inciso III da Constituição Federal e 
art. 38 da Lei Municipal nº 1.448/2008.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

Portaria nº 054 de 14 de maio de 2026
Interessado: VICENTE MACHADO JUNIOR
CPF nº 747.347.096-53
Objeto: Concessão de aposentadoria voluntária por idade e tempo de 
contribuição no cargo de Professor II.
Vigência: a partir da data de sua publicação, com efeitos a partir de 
01 de junho de 2026.
Fundamentação legal: art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003, 
artigo 49 da Lei Municipal nº 1.448/2008, combinados com o § 5º do 
artigo 40 da Constituição Federal.
(a) Valdir Fernandes - Diretor Presidente.

DESENVOLVIMENTO SOCIAL
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BALANÇO PATRIMONIAL
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PROJETO DE LEI

EXTRATO DE PEDIDO
Extrato de AF nº 150/2.026 - extraído da ARP 034/2.024 - Proc. 
53.640/2.023 - Pregão Eletrônico 055/2.024 - Serviços gráficos. 
Empresa: MAX COMÉRCIO REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA, Valor R$ 9.550,00 - Data do Empenho 30/03/2.026. 

Extrato de AF nº 171/2.026 - extraído da ARP 023/2.026 - Proc. 
14.330/2.026 - Pregão Eletrônico 004/2.026 - Prestação de serviços 
gráficos de comunicação visual, abrangendo adesivos, placas de 
identificação, banners, lonas, faixas, envelopamento de veículos, 
entre outros materiais correlatos. Empresa: COMERCIAL AZ LTDA, 
Valor R$ 63.043,40 - Data do Empenho 06/04/2.026. 

Extrato de AF.  nº 193/2.026 - extraído da ARP 003/2.025 - Proc. 
2.705/2.025 - Pregão Eletrônico 004/2.025 - Fornecimento de 
margarina. Empresa: VIBRAT COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 
LTDA, Valor R$ 64,08 - Data 30/04/2.026.

Extrato de AF.  nº 194/2.026 - extraído da ARP 003/2.025 - Proc. 
2.705/2.025 - Pregão Eletrônico 004/2.025 - Fornecimento de 
margarina. Empresa: VIBRAT COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES 
LTDA, Valor R$ 712,00 - Data 30/04/2.026.

Extrato de AF.  nº 195/2.026 - extraído da ARP 004/2.025 - Proc. 
2.705/2025 - Pregão Eletrônico 004/2025 - Fornecimento de leite 
longa vida e açúcar. Empresa: NUTRICIONALE COMÉRCIO DE 
ALIMENTOS LTDA, Valor R$ 4.066,27 - Data do Empenho 
30/04/2.026.

Extrato de AF.  nº 196/2.026 - extraído da ARP 004/2.025 - Proc. 
2.705/2025 - Pregão Eletrônico 004/2025 - Fornecimento de leite 
longa vida e açúcar. Empresa: NUTRICIONALE COMÉRCIO DE 
ALIMENTOS LTDA, Valor R$ 1.809,90 - Data do Empenho 
30/04/2.026.

Extrato de AF nº 231/2026 - extraído da ARP 016/2024 - Proc. 
5619/2024 - Pregão Eletrônico 039/2024 - Fornecimento de alimentos 
perecíveis e não perecíveis. Empresa: ORION VISION COMERCIAL 
LTDA, Valor da AF. R$ 28.419,05 - Data do Empenho 01/06/2026. 

ERRATA - COTIAPREV

ERRATA

Pregão Eletrônico IPSPMC nº 04/2026 - PA nº 0536/2026
O COTIAPREV - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos 
do Município de Cotia, por intermédio de sua Agente de 
Contratações e Pregoeira, no uso de suas atribuições legais, torna 
público que o Edital do Pregão Eletrônico IPSPMC nº 04/2026, 
cujo objeto é a contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços continuados de Controle de Acesso (Portaria 
24 horas) com dedicação exclusiva de mão de obra, contém erro 
material consistente em referência normativa incorreta quanto ao 
modelo de Planilha de Composição de Custos e Formação de 
Preços (Anexo VI).

I - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - A presente errata fundamenta-se 
no art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. A 
correção ora realizada é de natureza estritamente formal, 
consistindo exclusivamente na retificação da referência normativa 
que identifica o modelo de Planilha de Composição de Custos 
(Anexo VI). A estrutura, os módulos, os campos e os critérios de 
preenchimento da planilha permanecem inalterados. Não há 
qualquer impacto sobre o objeto licitado, os requisitos de 
habilitação, as condições contratuais, os critérios de julgamento ou 
a formulação das propostas pelos licitantes. Em razão disso, não 
há reabertura de prazo, nos termos do dispositivo legal 
supracitado.

II - CORREÇÕES - Ficam retificadas as seguintes referências 
normativas nos documentos que integram o Edital do Pregão 
Eletrônico IPSPMC nº 04/2026:
1. Edital - item 2.5.5: Onde se lê: "...conforme modelo do Anexo VI 
(IN SEGES/MGI nº 116/2024)."
Leia-se: «...conforme modelo do Anexo VI (IN SEGES/ME nº 
5/2017)."
2. Termo de Referência (Anexo I) - item 12.2: Onde se lê: 
"...observadas as diretrizes da IN SEGES/MGI nº 116/2024 e a 
CCT aplicável à categoria."
Leia-se: «...observadas as diretrizes da IN SEGES/ME nº 5, de 26 
de maio de 2017, e a CCT aplicável à categoria."
3. Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços 
(Anexo VI) - cabeçalho: Onde se lê: "IN SEGES/MGI nº 116/2024 | 
CCT SEAC/SP e SIEMACO/SP..."
Leia-se: "IN SEGES/ME nº 5, de 26 de maio de 2017 | CCT 
SEAC/SP e SIEMACO/SP..."
Todas as demais disposições do Edital, do Termo de Referência e 
de seus Anexos permanecem inalteradas.
Cotia/SP, 12 de junho de 2026.
Rute da Silva Souza Amaral - Agente de Contratações e Pregoeira 
- Portaria IPSPMC nº 006/2026 - COTIAPREV.

E R R A T A  -  C O T I A P R E V

LEI COMPLEMENTAR

Município de Cotia, no uso de suas atribuições legais,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono 
e promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. Ficam criados e passam a integrar o Quadro de Cargos 
Efetivos da Prefeitura Municipal de Cotia, previsto no Anexo V 
da Lei Complementar n.º 276, de 3 de outubro de 2019, com 
suas alterações posteriores, os seguintes cargos:
I. 2 (dois) de Analista de Rede, referência 33;
II. 4 (quatro) de Contador, referência 33;
III. 5 (cinco) de Secretário de Gabinete, referência 33;
IV. 20 (vinte) de Fiscal de Posturas, referência 33; 
V. 2 (dois) de Engenheiro de Tráfego, referência AE-1A;
VI. 2 (dois) de Engenheiro Urbanista, referência AE-1A; e
VII. 150 (cento e cinquenta) de Agente Escolar, referência 25-
C.
§ 1º. As atribuições, requisitos para o provimento e jornada de 
trabalho dos cargos criados nos termos dos incisos I a VI 
deste artigo são aqueles previstos no Anexo Único desta Lei 
Complementar.
§ 2º. As atribuições, requisitos para o provimento e jornada de 
trabalho dos cargos criados nos termos do VII deste artigo são 
aqueles previstos na Lei n.º 1.911, de 17 de setembro de 
2015.

Art. 2º. O provimento dos cargos criados por esta Lei 
Complementar dar-se-á de acordo com a disponibilidade de 
recursos orçamentários, em consonância com o disposto no 
artigo 169, § 1º, da Constituição Federal.

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução desta Lei 
Complementar correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação.
 
Prefeitura do Município de Cotia, aos 09 dias do mês de junho 
de 2026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais 
Secretaria Municipal de Governo, aos 09 dias do mês de junho 
de 2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

LEI COMPLEMENTAR Nº 408 DE 09 DE JUNHO DE 2.026. 
Dispõe sobre a criação de diversos cargos no Quadro de Cargos 
Efetivos da Prefeitura.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, Prefeito do 
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§ 1º. O exercício da função não será remunerado e 
considerado de relevante interesse público.
§ 2º. O mandato da Comissão será de 2 (dois) anos, admitida 
uma recondução.

LEIS

LEI Nº 2.487 DE 29 DE MAIO DE 2.026.
Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento e 
Promoção da Igualdade Racial - FUMDEPIR, e dá outras 
providências correlatas.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, Prefeito do 
Município de Cotia, no uso de suas atribuições legais,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DA INSTITUIÇÃO, NATUREZA E OBJETIVOS

Art. 1º. Fica criado, no âmbito do Município de Cotia, o Fundo 
Municipal de Desenvolvimento e Promoção da Igualdade Racial - 
FUMDEPIR, de natureza contábil, sem personalidade jurídica e sem 
estrutura administrativa autônoma, vinculado à Secretaria Municipal 
das Mulheres, Direitos Humanos e Neurodiversidade, destinado a 
prover suporte financeiro às políticas, programas, projetos e ações de 
promoção da igualdade racial e de enfrentamento ao racismo, em 
conformidade com as diretrizes do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento e Promoção da Igualdade Racial - COMDEPIR, 
instituído pela Lei n.º 2.259, de 22 de novembro de 2022.
§ 1º. A execução do FUMDEPIR observará o Plano Plurianual (PPA), 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual 
(LOA), bem como a legislação de finanças públicas aplicável, em 
especial a Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, e Lei 
Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000.
§ 2º. O FUMDEPIR reger-se-á pelos princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade, eficiência e 
transparência.

Art. 2º. São objetivos do FUMDEPIR:
I. apoiar a implementação do Plano Municipal de Promoção da 
Igualdade Racial, quando houver;
II. fomentar projetos e iniciativas em territórios e comunidades com 
maior vulnerabilidade racial;
III. estimular estudos, diagnósticos, pesquisas, levantamentos 
estatísticos e publicações sobre desigualdades raciais;
IV. promover ações formativas e de capacitação de conselheiros, 
servidores públicos, lideranças sociais e agentes comunitários;
V. incentivar iniciativas de economia negra, finanças solidárias, redes 
produtivas e empreendedorismo;
VI. valorizar a cultura afro-brasileira, as tradições de matriz africana e 
o patrimônio cultural negro;
VII. apoiar a articulação intersetorial e territorial de políticas públicas 
de igualdade racial;
VIII. assegurar meios materiais necessários ao funcionamento do 
COMDEPIR e de suas instâncias participativas.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA E DA GOVERNANÇA

Art. 3º. Integram a política municipal de promoção da igualdade 
racial:
I. o Conselho Municipal de Desenvolvimento e Promoção da 
Igualdade Racial - COMDEPIR;
II. o Fundo Municipal de Desenvolvimento e Promoção da Igualdade 
Racial - FUMDEPIR;
III. a Secretaria Municipal das Mulheres, Direitos Humanos e 
Neurodiversidade.

Art. 4º. O FUMDEPIR será gerido por uma Comissão Gestora, eleita 
pelo COMDEPIR, de caráter paritário, composta por 4 (quatro) 
membros, presidida, como membro nato, pelo titular da Secretaria 
Municipal das Mulheres, Direitos Humanos e Neurodiversidade, que 
indicará, dentre seus pares, o secretário executivo e o tesoureiro.

Art. 5º. Compete à Comissão Gestora do FUMDEPIR:
I. deliberar sobre as diretrizes de aplicação dos recursos, em 
conformidade com o COMDEPIR;
II. elaborar o plano anual de aplicação do Fundo;
III. aprovar planos de trabalho e editais relativos à utilização 
dos recursos;
IV. acompanhar a execução e manter controles sobre a 
movimentação orçamentária e financeira;
V. apreciar e aprovar a prestação de contas anual do Fundo;
VI. elaborar relatórios trimestrais de receitas e despesas, a 
serem disponibilizados ao COMDEPIR e publicados no Portal 
da Transparência;
VII. fiscalizar convênios, termos de fomento, contratos e 
demais ajustes financiados com recursos do Fundo, 
elaborando relatórios de acompanhamento e avaliação.

CAPÍTULO III
DAS RECEITAS E DA DESTINAÇÃO

Art. 6º. Constituem receitas do FUMDEPIR:
I. dotações orçamentárias específicas consignadas na Lei 
Orçamentária Anual (LOA);
II. créditos adicionais suplementares ou especiais abertos na 
forma da legislação orçamentária;
III. transferências voluntárias e legais da União, do Estado e 
de outros entes federados;
IV. receitas provenientes de convênios, contratos, termos de 
fomento, colaboração ou cooperação;
V. doações, legados, subvenções e contribuições de pessoas 
físicas ou jurídicas, nacionais ou internacionais;
VI. receitas decorrentes de aplicações financeiras de recursos 
temporariamente disponíveis, em instituição financeira oficial;
VII. outras fontes legalmente admitidas;
VIII. valores provenientes de multas, indenizações ou sanções 
aplicadas em razão de práticas discriminatórias, quando 
houver previsão legal específica.

Art. 7º. O FUMDEPIR contará com recursos orçamentários 
próprios, consignados anualmente na LOA, suficientes para 
seu funcionamento e execução de suas finalidades.

Art. 8º. Os recursos do FUMDEPIR destinam-se a:
I. aquisição de materiais, equipamentos e serviços 
necessários ao funcionamento institucional do COMDEPIR;
II. organização de eventos, seminários, fóruns, oficinas, 
conferências, campanhas educativas e audiências públicas;
III. apoio a estudos, diagnósticos, pesquisas e publicações 
sobre igualdade racial;
IV. realização de ações formativas e de capacitação;
V. apoio a projetos de base comunitária e territorial voltados à 
equidade racial;
VI. incentivo à economia negra, finanças solidárias, redes 
produtivas e empreendedorismo;
VII. valorização da cultura afro-brasileira e das tradições de 
matriz africana;
VIII. articulação intersetorial e territorial de políticas públicas 
de promoção da igualdade racial;
IX. estruturação, modernização e manutenção de núcleos, 
centros de referência ou laboratórios vinculados ao 
COMDEPIR;
X. atividades operacionais e administrativas estritamente 
necessárias ao funcionamento do COMDEPIR e à execução 
dos projetos financiados.
Parágrafo único. É vedada a utilização dos recursos do 
FUMDEPIR para pagamento de remuneração de conselheiros, 
encargos previdenciários, dívidas, custeio de pessoal 
permanente ou despesas alheias às suas finalidades.

CAPÍTULO IV
DA EXECUÇÃO, PRESTAÇÃO DE CONTAS E CONTROLE

Art. 9º. A execução orçamentária e financeira do FUMDEPIR 
será realizada pela Secretaria Municipal das Mulheres, 
Direitos Humanos e Neurodiversidade, como unidade gestora 
responsável, mediante conta bancária específica.
§ 1º. A movimentação dos recursos do FUMDEPIR observará 
as normas da Lei Federal n.º 4.320, de 1964, e da Lei 
Complementar Federal n.º 101, de 2000.
§ 2º. A Secretaria Municipal das Mulheres, Direitos Humanos 
e Neurodiversidade deverá prestar contas aos órgãos de 
controle interno e externo e fornecer informações periódicas 
ao COMDEPIR.

Art. 10. Os recursos do FUMDEPIR poderão ser objeto de 
abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais, 
conforme autorizado na legislação orçamentária.

Art. 11. As entidades que receberem recursos do FUMDEPIR 
deverão aplicá-los estritamente conforme as finalidades 
aprovadas e as normas do COMDEPIR e da Secretaria 
gestora.
§ 1º. A utilização indevida ensejará a devolução total ou 
parcial dos valores ao Tesouro Municipal, devidamente 
atualizados.
§ 2º. A inexecução injustificada ou a prestação de contas 
irregular implicará:
I. advertência formal;
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II - promoção do bem-estar animal;
  
III - prevenção e combate aos maus-tratos;
  
IV - convivência harmoniosa entre animais e comunidade; e
  
V - incentivo à participação da sociedade na proteção e no 
cuidado dos animais.

  
ART. 4º - Para os fins desta Lei, consideram-se cuidadores 
comunitários as pessoas físicas ou grupos da comunidade 
que, de forma voluntária, contribuem para o cuidado e 
proteção do animal comunitário.

  
ART. 5º - Constituem práticas de cuidado comunitário:
  
I - fornecimento de alimento e água;
  
II - observação das condições de saúde do animal;
  
III - comunicação aos órgãos competentes em caso de doença 
ou suspeita de maus-tratos; e
  
IV - colaboração com campanhas de vacinação e outras ações 
de proteção e cuidado animal eventualmente promovidas pelo 
Município.
  
Parágrafo único - As ações de cuidado comunitário deverão 
respeitar as normas sanitárias e ambientais vigentes.

  
ART. 6º - Constituem diretrizes das ações relacionadas aos 
animais comunitários no Município de Cotia:
  
I - incentivo à proteção e ao cuidado responsável dos animais;
  
II - estímulo à participação da sociedade civil na promoção do 
bem-estar animal;
  
III - incentivo à adoção responsável de animais em situação e 
abandono; e
  
IV - apoio a iniciativas de prevenção ao abandono e aos maus-
tratos contra animais.

  
ART. 7º - É vedada a prática de atos de abuso, maus-tratos, 
abandono, ferimento ou qualquer forma de violência contra 
animais comunitários.

  
ART. 8º - A prática de maus-tratos contra animais comunitários 
sujeitará o infrator às penalidades previstas na legislação 
vigente.

  
ART. 9º - A retirada de animal comunitário do local onde vive 
deverá observar a legislação vigente e somente ocorrerá em 
situações que envolvam:
  
I - risco à saúde pública;
  
II - enfermidade ou necessidade de atendimento veterinário;
  
III - situação de maus-tratos; e
  
IV - risco à segurança da população.
  
Parágrafo único - Sempre que possível e após avaliação 
técnica do órgão competente, o animal comunitário poderá ser 
devolvido ao local de origem após atendimento veterinário ou 
adoção de medidas sanitárias e de cuidado necessárias, 
desde que não haja risco à coletividade.

  
ART. 10 - As ações relacionadas à proteção e ao bem-estar 
dos animais comunitários deverão observar, sempre que 
aplicável, as políticas públicas municipais voltadas à saúde 
pública, à proteção ambiental e ao bem-estar animal.

  
ART. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
  
Prefeitura do Município de Cotia, em 09 de junho de 2.026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 09 dias do mês de junho 
de 2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

  
II - indicação do local do fato;
  
III - data e horário aproximado da infração; e
  
IV - informações que possam auxiliar na identificação do infrator.

  
ART. 5º - Recebida a denúncia, o órgão municipal competente 
poderá proceder à análise das informações e, constatada a infração, 
adotar as medidas administrativas cabíveis nos termos da legislação 
municipal e ambiental vigente.

  
ART. 6º - A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder 
Executivo, que definirá, entre outros aspectos:
  
I - os meios de recebimento das denúncias;
  
II - os critérios para análise e validação das informações recebidas;
  
III - os procedimentos administrativos de apuração; e
  
IV - mecanismos de proteção da identidade do denunciante.

  
ART. 7º - O Poder Executivo poderá divulgar periodicamente dados 
gerais relativos ao funcionamento do Programa, tais como:
  
I - número de denúncias recebidas; e
  
II - quantidade de infrações confirmadas.
  
Parágrafo único - A divulgação deverá atender aos preceitos 
impostos pela Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais - LGPD.
 
  
ART. 8º - A implementação das ações previstas nesta Lei ocorrerá 
conforme disponibilidade orçamentária e administrativa do Poder 
Executivo.

  
ART. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
  
Prefeitura do Município de Cotia, em 09 de junho de 2.026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 09 dias do mês de junho de 
2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

II. suspensão temporária de repasses;
III. devolução dos valores utilizados indevidamente;
IV. comunicação aos órgãos de controle e responsabilização 
nas esferas cabíveis.
§ 3º. Os procedimentos de apuração e aplicação de sanções 
serão detalhados em regulamento.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os saldos financeiros do FUMDEPIR serão 
automaticamente reprogramados para o exercício seguinte, 
permanecendo vinculados às suas finalidades.

Art. 13. O Poder Executivo poderá regulamentar, mediante 
Decreto, o disposto nesta Lei.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Cotia, em 29 de maio de 2.026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 29 dias do mês de maio 
de 2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

LEI Nº 2.488 DE 09 DE JUNHO DE 2.026.
"Autoriza o Poder Executivo a instituir o 'Programa Municipal 
de Fiscalização Colaborativa de Resíduos Sólidos' no 
Município de Cotia e dá outras providências."

Autoria: Marcelo Pereira Cordeiro - Marcelinho Lenha - PDT

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, 
Prefeito do Município de Cotia, no uso de suas atribuições 
legais,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono 
e promulgo a seguinte Lei:

ART. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o 
Programa Municipal de Fiscalização Colaborativa de 
Resíduos Sólidos, com a finalidade de incentivar a 
participação da população no combate ao descarte irregular 
de resíduos sólidos em vias e espaços públicos do Município.
    
  
ART. 2º - O Programa tem como objetivos:
  
I - fortalecer as ações de fiscalização ambiental e da limpeza 
urbana no Município;
  
II - incentivar a participação da população na preservação do 
meio ambiente;
  
III - auxiliar o Poder Público na identificação de infrações 
relacionadas ao descarte irregular de resíduos sólidos; e
  
IV - contribuir para a melhoria da limpeza urbana e da 
qualidade ambiental.

  
ART. 3º - O Programa poderá permitir que cidadãos 
comuniquem ao Poder Público municipal a ocorrência de 
descarte irregular de resíduos sólidos em:
  
I - vias públicas;
  
II - praças, parques e áreas verdes;
  
III - terrenos baldios;
  
IV - estradas urbanas ou rurais;
  
V - áreas públicas ou privadas de uso coletivo;
  
VI - áreas de preservação ambiental;
  
VII - margens de rios, córregos e nascentes; e
  
VIII - outras áreas ambientalmente sensíveis situadas no 
território do Município.

  
ART. 4º - As comunicações ou denúncias poderão ser 
encaminhadas por meio dos canais oficiais do Município, 
contendo, sempre que possível:
  
I - fotografias ou vídeos da ocorrência;

LEI Nº 2.489 DE 09 DE JUNHO DE 2.026.
"Dispõe sobre o reconhecimento do animal comunitário no Município 
de Cotia e estabelece princípios e diretrizes para sua proteção e 
convivência urbana."

Autoria: Luís Henrique da Silva Tinoco - Luisão Tinoco - MOBILIZA

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, Prefeito do 
Município de Cotia, no uso de suas atribuições legais,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei:

           ART. 1º - Para fins de proteção e bem-estar animal no âmbito 
do Município de Cotia, considera-se animal comunitário o cão ou gato 
que, embora não possua tutor único e definido, estabelece vínculo de 
dependência e manutenção com membros da comunidade em que 
vive.
  
Parágrafo único - O reconhecimento previsto nesta Lei não altera o 
regime jurídico dos animais estabelecido na legislação federal, 
estadual ou municipal, destinando-se exclusivamente à promoção de 
ações de proteção e bem-estar animal.

  
ART. 2º - O animal comunitário integra o contexto urbano e poderá 
permanecer no local onde vive, desde que respeitadas:
  
I - as normas sanitárias vigentes;
  
II - as normas ambientais aplicáveis; e
  
III - as condições de segurança e saúde pública.

  
ART. 3º - A proteção aos animais comunitários observará os 
seguintes princípios:
  
I - respeito à vida e à integridade física dos animais;
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EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

  
ART. 10 - O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei no 
que couber.

  
ART. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Cotia, em 09 de junho de 2.026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 09 dias do mês de junho de 
2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

LEI Nº 2.490 DE 09 DE JUNHO DE 2.026.
"Institui o Programa Guardiões do Meio Ambiente, destinado 
a incentivar a participação da população na comunicação de 
infrações ambientais no Município, especialmente em áreas 
de mananciais, áreas verdes e locais ambientalmente 
protegidos, e dá outras providências."

Autoria: Luís Henrique da Silva Tinoco - Luisão Tinoco - 
MOBILIZA

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, 
Prefeito do Município de Cotia, no uso de suas atribuições 
legais,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal decreta e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ART. 1º - Fica instituído no Município de Cotia o Programa 
Guardiões do Meio Ambiente, destinado a incentivar a 
participação da população na proteção ambiental e na 
comunicação de infrações ambientais às autoridades 
competentes.
  
Parágrafo único - O Programa Guardiões do Meio Ambiente 
constitui instrumento de colaboração entre o Poder Público e 
a sociedade para a preservação das áreas verdes, dos 
mananciais e dos espaços ambientalmente protegidos do 
Município.

  
ART. 2º - O Programa tem por objetivos:
  
I - incentivar a participação da sociedade na proteção do 
meio ambiente;
  
II - auxiliar o Poder Público na identificação de infrações 
ambientais;
  
III - contribuir para a preservação de áreas de mananciais, 
áreas verdes, áreas de preservação permanente e demais 
espaços ambientalmente protegidos;
  
IV - combater o descarte irregular de resíduos sólidos, lixo e 
entulho; e
  
V - promover a conscientização ambiental da população.

  
ART. 3º - Qualquer cidadão poderá comunicar ao Poder 
Público a ocorrência de infrações ambientais observadas no 
território do Município.
  
Parágrafo único - As comunicações poderão ser realizadas 
por meio dos canais oficiais de atendimento e comunicação 
disponibilizados pelo Poder Público Municipal.

  
ART. 4º - Para os fins desta Lei, consideram-se infrações 
ambientais, entre outras previstas na legislação vigente:
  
I - descarte irregular de resíduos sólidos, lixo ou entulho em 
vias públicas, terrenos ou áreas públicas ou privadas;
  
II - descarte de resíduos em áreas de mananciais ou áreas 
destinadas à proteção de recursos hídricos;
  
III - descarte em áreas verdes, áreas de preservação 
permanentes ou locais ambientalmente protegidos;
  
IV - degradação ambiental em áreas públicas ou privadas; e
  
V - qualquer prática que cause dano ou risco de dano ao 
meio ambiente, nos termos da legislação ambiental vigente.
    
  
ART. 5º - As informações recebidas poderão ser 
encaminhadas aos órgãos municipais competentes para 
apuração e adoção das medidas administrativas cabíveis.
    
  
ART. 6º - O Poder Executivo poderá instituir mecanismos de 
incentivo à participação da população no Programa de que 
trata esta Lei, inclusive por meio de programas de 
reconhecimento ou outras medidas de estímulo à 
colaboração cidadã na proteção ambiental.

  
ART. 7º - A participação no Programa instituído por esta Lei 
não gera direito automático a qualquer tipo de benefício ou 
remuneração.

  
ART. 8º - O Poder Executivo poderá promover ações de 
orientação e conscientização ambiental junto à população, 
bem como estimular a cooperação entre a sociedade civil e 
aos órgãos municipais responsáveis pela fiscalização 
ambiental.

  
ART. 9º - A aplicação desta Lei observará a legislação 
ambiental federal, estadual e municipal vigente.
    

LEI Nº 2.491 DE 09 DE JUNHO DE 2.026.
"Dispõe sobre a transparência e a divulgação de informações 
relativas à disponibilidade de medicamentos na rede pública 
municipal de saúde e dá outras previdências."

Autoria: Luís Henrique da Silva Tinoco - Luisão Tinoco - MOBILIZA

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, Prefeito do 
Município de Cotia, no uso de suas atribuições legais,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei:

ART. 1º - Esta Lei dispõe, no âmbito do Município de Cotia, sobre a 
transparência e a ampliação da divulgação de informações relativas 
à disponibilidade de medicamentos para dispensação gratuita na 
rede pública municipal de saúde, em observância aos princípios da 
publicidade e da transparência da Administração Pública.

  
ART. 2º - O Poder Executivo promoverá a divulgação da lista de 
medicamentos disponíveis para dispensação gratuita na rede pública 
municipal de saúde.

  
ART. 3º - A divulgação de que trata esta Lei poderá ocorrer por meio 
de:
  
I - publicação no sítio eletrônico oficial do Município;
  
II - afixação em local visível nas Unidades Básicas de Saúde, 
farmácias municipais e demais unidades da rede pública de saúde; e
  
III - outros meios de comunicação institucional utilizados pela 
Administração Pública.

  
ART. 4º - Sempre que possível, a divulgação poderá conter:
  
I - a relação atualizada dos medicamentos disponíveis na rede 
pública municipal;
  
II - informação sobre eventual indisponibilidade temporária de 
medicamentos; e
  
III - indicação das unidades da rede pública municipal onde os 
medicamentos poderão ser retirados.

  
ART. 5º - A execução desta Lei observará os meios administrativos, 
técnicos e tecnológicos já existentes no Município, sem criação de 
novas despesas obrigatórias e sem prejuízo da autonomia 
administrativa do Poder Executivo.

  
ART. 6º - A implementação das disposições desta Lei ocorrerá de 
forma gradual, conforme critérios de conveniência e oportunidade da 
Administração Pública e de acordo com a disponibilidade 
administrativa e tecnológica do Município.

  
ART. 7º - O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que 
couber.
    
  
ART. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Cotia, em 09 de junho de 2.026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

LEI Nº 2.492 DE 09 DE JUNHO DE 2.026.
"Institui e inclui, no calendário oficial de eventos e 
programações do Município de Cotia, o 'Encontro de Carros 
Rebaixados e Modificados'."

Autoria: Marcelo Pereira Cordeiro - Marcelinho Lenha - PDT

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, 
Prefeito do Município de Cotia, no uso de suas atribuições 
legais,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono 
e promulgo a seguinte Lei:

ART. 1º - Fica instituído, no calendário oficial de eventos e 
programações do Município de Cotia, o "ENCONTRO DE 
CARROS REBAIXADOS E MODIFICADOS" a ser realizado 
anualmente no mês de agosto. 

ART. 2º - Para a promoção do referido encontro, o Poder 
Executivo poderá contar com o apoio da Secretaria de 
Turismo, como também associações e clubes. 

ART. 3º - Para a realização do evento poderão ser utilizados os 
Próprios Municipais, desde que previamente autorizado pela 
Prefeitura Municipal.

ART. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura do Município de Cotia, em 09 de junho de 2.026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 09 dias do mês de junho 
de 2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

LEI Nº 2.493 DE 09 DE JUNHO DE 2.026.
Dispõe sobre a inclusão do curso de 'Manobras Heimlich' 
(Manobra de Desengasgo) no pré-natal das gestantes das 
redes hospitalares pública e privada do Município de Cotia, e 
dá outras providências.

Autoria: Sérgio Henrique Clementino Folha - Sérgio Folha - 
PL

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, 
Prefeito do Município de Cotia, no uso de suas atribuições 
legais,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal decreta e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

ART. 1º - Fica incluída, no âmbito das redes hospitalares 
pública e privada do Município, a oferta de curso básico de 
'Manobras Heimlich' (manobra de desengasgo), com ênfase 
em técnicas de desobstrução de vias aéreas, para gestante e 
companheiro durante o acompanhamento pré-natal.

ART. 2º - O curso terá como objetivo:
I - capacitar os responsáveis para agir em situações de 
emergência envolvendo recém-nascidos e bebês; 
II - reduzir a mortalidade infantil causada por engasgo e 
asfixia evitáveis; e
III - promover a conscientização sobre a importância do 
atendimento imediato até a chegada de assistência médica.

ART. 3º - O curso deverá ser ministrado durante o período de 
pré-natal, por equipes interdisciplinares de saúde de 
entidades públicas ou privadas, como clínicas, Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência - SAMU, Corpo de 
Bombeiros Militar, e órgãos de classe na área médica.

ART. 4º - A Secretaria Municipal de Saúde regulamentará 
esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias naquilo que couber, 
incluindo:
I - carga horária mínima;
II - conteúdo programático; e
III - forma de certificação dos participantes.

ART. 5º - A participação no curso será facultativa à gestante 
e/ou companheiro. 
Parágrafo único. Em caso de recusa à participação no curso, 
deverá ser assinado termo para registro da negativa.
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I. [...]
[...]
d) [...]
1. [...]
2. Suplente: vago;
II. [...] 
[...]
b) [...]
1. Titular: Silvia Alessandra Plinta de Camargo;
2. Suplente: Rosenildo Alves da Cruz;
[...]
d) [...]
1. [...]
2. Suplente: Keli Cristina Neves Medeiros;
[...]"  (NR)
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Cotia, em 26 de maio de 2026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 26 dias do mês de maio 
de 2026.
 

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, Prefeito do 
Município de Cotia, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO todo o contido no Processo Administrativo n.º 
22.091/2026;

DECRETA:

Art. 1º. Fica prorrogado, em caráter excepcional, até 31 de agosto de 
2026, o atual mandato dos membros do Conselho Municipal de 
Saúde de Cotia - CMS/Cotia, previsto no Decreto n.º 9.231, de 6 de 
novembro de 2023.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a 1º de maio de 2026.

Prefeitura do Município de Cotia, em 14 de maio de 2026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 14 dias do mês de maio de 
2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

ART. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

         
Prefeitura do Município de Cotia, em 09 de junho de 2.026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 09 dias do mês de junho 
de 2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

LEI Nº 2.494 DE 09 DE JUNHO DE 2.026.
Institui o 'Programa de incentivo à prática e aprendizagem do 
jogo de xadrez', no Município de Cotia.

Autoria: Hernane da Silva Machado - Hernane - PP

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, 
Prefeito do Município de Cotia, no uso de suas atribuições 
legais,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono 
e promulgo a seguinte Lei:

ART. 1º - Fica instituído o Programa de incentivo à prática e 
aprendizagem do jogo de xadrez, no âmbito do Município de 
Cotia, com o objetivo de promover o desenvolvimento 
cognitivo, cultural e social de crianças, jovens, adultos e 
idosos, por meio da difusão do jogo em escolas públicas, 
bibliotecas, instituições e espaços comunitários.

ART. 2º - Para a execução desta Lei poderão ser adotadas as 
seguintes ações: 
I - Estímulo da prática do jogo de xadrez em escolas, 
bibliotecas, praças públicas e outros espaços coletivos; 
II - Estabelecimento de parcerias e convênios com 
federações, clubes de xadrez, organizações não 
governamentais e outras entidades para a divulgação e o 
aprimoramento do ensino e prática do xadrez; e
III - Realização de oficinas, cursos, seminários e eventos 
relacionados ao jogo de xadrez no âmbito Municipal. 

ART. 3º - A Secretaria Municipal de Educação, com o auxílio 
de outras Secretarias e demais órgãos competentes, poderá 
implementar o Programa de Incentivo à Prática e 
Aprendizagem do Jogo de Xadrez mediante:
I - Capacitação de professores e monitores; 
II - Aquisição de materiais e equipamentos necessários; e 
III - Incentivo à realização de competições municipais e 
escolares de xadrez.

ART. 4º - O Poder Executivo poderá promover campanhas de 
sensibilização e incentivo à prática do xadrez, utilizando 
meios de comunicação e eventos públicos para divulgar os 
benefícios dessa atividade para a saúde mental.

ART. 5º - Caberá ao Poder Executivo regulamentar esta Lei, 
definindo o setor responsável pela execução e providências 
administrativas necessárias.

ART. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

         
Prefeitura do Município de Cotia, em 09 de junho de 2.026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 09 dias do mês de 
junho de 2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

DECRETOS
DECRETO N.º 9.603, DE 14 DE MAIO DE 2026.
Dispõe sobre a prorrogação, em caráter excepcional, até 31 
de agosto de 2026, do atual mandato dos membros do 
Conselho Municipal de Saúde de Cotia - CMS/Cotia.

DECRETO N.º 9.606, DE 22 DE MAIO DE 2026.
Torna sem efeito o Decreto n.º 9.598, de 22 de abril de 2026, que 
dispõe sobre a nomeação para o cargo de Diretor de Benefícios e 
Atuária do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do 
Município de Cotia - COTIAPREV.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, Prefeito 
do Município de Cotia, no uso de suas atribuições legais, em 
especial o disposto no § 1º do artigo 27 da Lei n.º 1.448, de 11 de 
abril de 2008, com modificações posteriores,

DECRETA:

Art. 1º. Fica sem efeito o Decreto n.º 9.598, de 22 de abril de 2026, 
que dispõe sobre a nomeação para o cargo de Diretor de 
Benefícios e Atuária do Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Município de Cotia - COTIAPREV.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Cotia, em 22 de maio de 2026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 22 dias do mês de maio de 
2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

DECRETO N.º 9.607, DE 26 DE MAIO DE 2026.
Altera o Decreto n.º 9.431, de 28 de fevereiro de 2025, que dispõe 
sobre a designação dos membros do Conselho Municipal dos 
Direitos da Pessoa Idosa - CMDPI.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, Prefeito do 
Município de Cotia, no uso de suas atribuições legais, em especial o 
disposto no artigo 5º da Lei n.º 1.425, de 18 de setembro de 2007, 
com alterações posteriores, e

CONSIDERANDO todo o contido no Processo Administrativo n.º 
23.666/2026;

DECRETA:

Art. 1º. A alínea d) do inciso I e as alíneas b) e d) do inciso II do artigo 
1º do Decreto n.º 9.431, de 28 de fevereiro de 2025, com 
modificações posteriores, passam a vigorar com as seguintes 
alterações:

"Art. 1º. [...]

DECRETO N.º 9.608, DE 2 DE JUNHO DE 2026.
Dispõe sobre o pagamento do décimo terceiro salário no 
exercício de 2026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, 
Prefeito do Município de Cotia, no uso de suas atribuições 
legais, e

DECRETA:

Art. 1º. O décimo terceiro salário previsto no artigo 39, § 3º, 
combinado com o artigo 7º, VIII, da Constituição Federal, 
bem como no artigo 106, IV, da Lei Orgânica do Município, e 
no artigo 148 da Lei n.º 628, de 20 de novembro de 1980 
(Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Cotia), 
será pago aos servidores públicos municipais, 
excepcionalmente, neste exercício de 2026, na seguinte 
conformidade:
I. até o dia 10 de junho de 2026, 50% (cinquenta por cento) 
dos vencimentos, salários ou remuneração percebidos no 
mês imediatamente anterior, a título de antecipação; e
II. durante o mês de dezembro de 2026, a diferença apurada 
entre o valor total devido, nos termos da legislação vigente, a 
título de décimo terceiro salário e o valor antecipado 
conforme o inciso I deste artigo.
Parágrafo único. Na hipótese de exoneração ou dispensa de 
servidor que tiver recebido a antecipação do décimo terceiro 
salário, será efetuada a compensação, com base no valor do 
mês em que ocorrer o evento, entre o que foi recebido e os 
vencimentos, salários ou remuneração a que o servidor fizer 
jus.

Art. 2º. O disposto neste Decreto aplica-se aos inativos e 
pensionistas.

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste Decreto 
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 
consignadas no orçamento vigente.

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Prefeitura do Município de Cotia, em 2 de junho de 2026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 2 dias do mês de junho 
de 2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

DECRETO N.º 9.609, DE 2 DE JUNHO DE 2026.
Declara de utilidade pública, para fins de instituição de 
servidão administrativa, a faixa de terra situada neste 
Município, necessária à instalação da Rede Coletora de 
Esgotos São Fernando, integrante do sistema de esgotamento 
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EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

sanitário da Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - SABESP

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, 
Prefeito do Município de Cotia, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Lei Orgânica do Município, combinada 
com os artigos 2º, 6º e 40 do Decreto Lei Federal n.º 3.365, de 
21 de junho de 1941, e suas alterações,

CONSIDERANDO todo o contido no Processo Administrativo 
n.º 32.073/2025;

DECRETA:

Art. 1º. Fica declarado de utilidade pública, para fins de 
instituição de servidão administrativa pela Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, por 
via amigável ou judicial, o imóvel abaixo caracterizado, 
constituindo área total de 20,45m² (vinte metros quadrados e 
quarenta e cinco centésimos de metro quadrado), devido à 
implantação das obras da Rede Coletora de Esgotos São 
Fernando, integrante do Programa de Despoluição do Rio 
Tietê - 4ª Etapa, com as medidas, limites e confrontações 
mencionados na planta SABESP de referência n.º EMQ-
514/24 e respectivo memorial descritivo, constante do cadastro 
imobiliário n.º 0149/479, a saber:

Área: (P14-P15-...-P20-P14) = 20,45m² 
Parte de um terreno urbano, designado como lote 21 da 
quadra E do loteamento Vila Santa Teresinha, Município de 
Cotia, Comarca de Cotia, pertencente à matrícula 65.728 do RI 
de Cotia, representada no desenho Sabesp EMA-514/24, com 
a seguinte descrição: inicia-se a descrição deste perímetro no 
vértice P14, situado a 4,94m da divisa do lote 20, com azimute 
253° 10' 23'' e distância de 5,90m até o vértice P15, com raio 
de 1,00m e distância de 1,52m até o vértice P16, com azimute 
339° 33' 38'' e distância de 2,13m até o vértice P17, com 
azimute 69° 33' 39'' e distância de 2,00m até o vértice P18, 
com azimute 159° 33' 39'' e distância de 1,17m até o vértice 
P19, com azimute 73° 15' 00'' e distância de 9,49m até o 
vértice P20, confrontando do vértice P14 até aqui com área de 
mesma propriedade, com azimute 229° 16' 59'' e distância de 
4,94m até o vértice P14, confrontando com um córrego, 
encerrando este perímetro com a área de 20,45m².

Art. 2º. Fica a Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo - SABESP autorizada a proceder com a 
instituição de servidão administrativa em seu favor, seja pela 
via extrajudicial ou judicial, bem como autorizada por seus 
procuradores, devidamente constituídos a requerer a imissão 
provisória na posse, no respectivo processo judicial, para os 
fins do disposto no artigo 15 do Decreto-Lei Federal n.º 3.365, 
de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei Federal n.º 2.786, 
de 21 de maio de 1956, além de proceder à averbação da 
adjudicação da referida instituição da servidão, perante o 
Cartório do Registro de Imóveis em nome da municipalidade, 
conforme disposto no parágrafo 11 da cláusula 16 do Contrato 
de Concessão n.º 01, de 23 de julho de 2024.

Art. 3º. Fica a Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo - SABESP autorizada a implantar as obras, 
conferindo seu uso exclusivo, a título gratuito da área supra 
descrita e caracterizada, independente de instrumento de 
permissão de uso, pelo prazo de vigência previsto no Contrato 
de Concessão n.º 01, de 23 de julho de 2024, que serve como 
subsídio e fundamento para sua utilização, inclusive 
autorizando as concessionárias de energia elétrica a 
energização da área.

Art. 4º. A lavratura do instrumento próprio e o registro da 
servidão no CRI serão de responsabilidade da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo -  SABESP.

Art. 5º. A realização das obras de que trata este Decreto é de 
responsabilidade integral da Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo - SABESP, que deverá arcar 
com os encargos decorrentes.  
 
Art. 6º. As despesas decorrentes da execução do presente 
Decreto correrão por conta de verba própria da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP.

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Cotia, em 2 de junho de 2026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 2 dias do mês de junho 
de 2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

DECRETO N.º 9.610, DE 2 DE JUNHO DE 2026.
Declara de utilidade pública para fins de instituição de servidão 
administrativa, a faixa de terra situada neste município de Cotia, 
necessária à implantação da Rede Coletora de Esgotos Jardim 
Mediterrâneo Ø200mm (PV-150 ao PV-143), integrante do sistema 
de esgotamento sanitário da Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo - SABESP.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, Prefeito do 
Município de Cotia, no uso de suas atribuições legais e nos termos 
da Lei Orgânica do Município, combinada com os artigos 2º, 6º e 
40 do Decreto Lei Federal n.º 3.365, de 21 de junho de 1941, e 
suas alterações,

CONSIDERANDO todo o contido no Processo Administrativo n.º 
32.084/2025;

DECRETA:

Art. 1º. Fica declarado de utilidade pública, para fins de instituição 
de servidão administrativa pela Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP, por via amigável ou judicial, o 
imóvel abaixo caracterizado, constituindo área de 3,69m² (três 
metros e cinquenta sessenta e nove centímetros quadrados), na 
Rua Saint Tropez, s/n.º, Jardim Mediterrâneo, Cotia/SP, CEP 
06708-700, devido à implantação das obras da Rede Coletora de 
Esgotos Jardim Mediterrâneo Ø200mm (PV-150 ao PV-143), 
integrante do Programa de Despoluição do Rio Tietê - 4ª Etapa, 
com as medidas, limites e confrontações mencionados na planta 
SABESP de referência n.º EMQ-645/24 e respectivo memorial 
descritivo, constante do cadastro n.º 0149/493, a saber:

Proprietário: José Carlos Barbeiro Junior e Outra; Compromissário: 
Manuel Fernandez Rodriguez - Ocupante 
Matrícula n.º 28.842 - CRI de Cotia/SP
Área: (4 - 8 - D - 4) = 3,69 m² 

Faixa de terras que grava UM LOTE DE TERRENO, situado no 
loteamento denominado JARDIM MEDITERRÂNEO, neste 
Município e Comarca de Cotia, Estado de São Paulo, designado 
como parte do lote 08 da quadra 04, identificado pela Matrícula 
28.842 do C.R.I. de Cotia-SP, representado no desenho SABESP 
EMQ-645/24, que assim se descreve, caracteriza e confronta: inicia 
no ponto aqui designado "4", localizado na divisa com a outra parte 
do lote 08, distante 31,71m do balão de retorno da Rua Saint 
Tropez, daí segue confrontando com área da mesma propriedade 
por 9,84m até o ponto aqui designado "8"; deflete à direita com 
ângulo interno de 83°23'44" e segue confrontando com parte do 
lote 01 por 0,76m até o ponto aqui designado "D"; deflete à direita 
com ângulo interno de 92°12'25" e segue confrontando com a outra 
parte do lote 08 por 9,79m até o ponto inicial "4"; fechando o 
perímetro com ângulo interno de 4°23'51" e encerrando uma área 
de 3,69m².

Art. 2º. Fica a Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - SABESP autorizada a proceder com a instituição de 
servidão administrativa em seu favor, seja pela via extrajudicial ou 
judicial, bem como autorizada por seus procuradores, devidamente 
constituídos a  requerer a imissão provisória na posse, no 
respectivo processo judicial, para os fins do disposto no artigo 15 
do Decreto-Lei Federal n.º 3.365, de 21 de junho de 1941, alterado 
pela Lei Federal n.º 2.786, de 21 de maio de 1956, além de 
proceder ao registro ou à averbação da adjudicação da referida 
instituição da servidão, perante o Cartório do Registro de Imóveis 
em nome da municipalidade, conforme disposto no parágrafo 11 da 
cláusula 16 do Contrato de Concessão n.º 01, de 23 de julho de 
2024.

Art. 3º. Fica a Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - SABESP autorizada a implantar as obras, conferindo 
seu uso exclusivo, a título gratuito da área supra descrita e 
caracterizada, independente de instrumento de permissão de uso, 
pelo prazo de vigência previsto no Contrato de Concessão n.º 01, 
de 23 de julho de 2024, que serve como subsídio e fundamento 
para sua utilização, inclusive autorizando as concessionárias de 
energia elétrica a energização da área.

Art. 4º. A lavratura do instrumento próprio e o registro da servidão 
no CRI serão de responsabilidade da Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo -  SABESP.

Art. 5º. A realização das obras de que trata este Decreto é de 
responsabilidade integral da Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo - SABESP, que deverá arcar com os 
encargos decorrentes.  
 
Art. 6º. As despesas decorrentes da execução do presente Decreto 
correrão por conta de verba própria da Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo - SABESP.

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Cotia, em 2 de junho de 2026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 2 dias do mês de junho de 
2026.

DECRETO N.º 9.611, DE 2 DE JUNHO DE 2026.
Declara de utilidade pública para fins de instituição de servidão 
administrativa, a faixa de terra situada neste município de 
Cotia, necessária à implantação da Rede Coletora de Esgoto 
Outeiro de Passárgada Ø300mm, integrante do sistema de 
esgotamento sanitário da Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - SABESP.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, 
Prefeito do Município de Cotia, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Lei Orgânica do Município, combinada 
com os artigos 2º, 6º e 40 do Decreto Lei Federal n.º 3.365, de 
21 de junho de 1941, e suas alterações,

CONSIDERANDO todo o contido no Processo Administrativo 
n.º 32.085/2025;

DECRETA:

Art. 1º. Fica declarado de utilidade pública, para fins de 
instituição de servidão administrativa pela Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, por 
via amigável ou judicial, o imóvel abaixo caracterizado, 
constituindo área de 245,34m² (duzentos e quarenta e cinco 
metros e trinta e quatro centímetros quadrados), na Rua 
Albânia, n.º 240, Bairro Outeiro de Passárgada, Cotia/SP, CEP 
06719-695, devido à implantação das obras da Rede Coletora 
de Esgoto Outeiro de Passárgada Ø300mm, pertencente ao 
Programa de Despoluição do Rio Tietê - 4ª Etapa, com as 
medidas, limites e confrontações mencionados na planta 
SABESP de referência nº EMQ-601/24 e respectivo memorial 
descritivo, constante do cadastro n.º 0149/494, a saber:

Proprietário: Condomínio Residencial Bela Vida
Matrícula n.º 47.650 do 1º CRI de Cotia
Área: (1 - 2 - 3 - 4 - 5 - 6 - 7 - 8 - 1) = 245,34m²
Faixa de terras que grava UM TERRENO URBANO, designado 
"CONDOMÍNIO RESIDENCIAL BELA VIDA", do loteamento 
denominado "OUTEIRO DE PASSÁRGADA", situado neste 
município e comarca de Cotia, Estado de São Paulo, 
identificado pela Matrícula 47.650 do 1º C.R.I. de Cotia-SP, 
representado no desenho SABESP EMQ-601/24, com a 
seguinte descrição: inicia no ponto aqui designado "1", 
localizado na divisa com o lote 16, distante 62,00m da Rua 
Albânia; daí, segue confrontando com área da mesma 
propriedade por 15,83m até o ponto aqui designado "2"; deflete 
à esquerda com ângulo interno de 184°03'56" e segue por 
7,95m até o ponto aqui designado "3"; deflete à direita com 
ângulo interno de 251°02'09" e segue por 55,61m até o ponto 
aqui designado "4"; deflete à direita com ângulo interno de 
90°00'00" e segue por 3,00m até o ponto aqui designado "5"; 
deflete à direita com ângulo interno de 90°00'00" e segue por 
57,75m até o ponto aqui designado "6"; deflete à direita com 
ângulo interno de 108°57'51" e segue por 10,20m até o ponto 
aqui designado "7"; deflete à direita com ângulo interno de 
175°44'15" e segue por 16,52m até o ponto aqui designado "8", 
confrontando desde o ponto 1 até aqui com área da mesma 
propriedade; deflete à direita com ângulo interno de 79°01'53" 
e segue confrontando com o lote 16 por 3,00m até o ponto 
inicial "1", fechando o perímetro com ângulo interno de 
101°09'56", encerrando uma área de 245,34m².

Art. 2º. Fica a Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - SABESP autorizada a proceder com a instituição 
de servidão administrativa em seu favor, seja pela via 
extrajudicial ou judicial, bem como autorizada por seus 
procuradores, devidamente constituídos a  requerer a imissão 
provisória na posse, no respectivo processo judicial, para os 
fins do disposto no artigo 15 do Decreto-Lei Federal n.º 3.365, 
de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei Federal n.º 2.786, de 
21 de maio de 1956, além de proceder ao registro ou à 
averbação da adjudicação da referida instituição da servidão, 
perante o Cartório do Registro de Imóveis em nome da 
municipalidade, conforme disposto no parágrafo 11 da cláusula 
16 do Contrato de Concessão n.º 01, de 23 de julho de 2024.

Art. 3º. Fica a Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - SABESP autorizada a implantar as obras, 
conferindo seu uso exclusivo, a título gratuito da área supra 
descrita e caracterizada, independente de instrumento de 
permissão de uso, pelo prazo de vigência previsto no Contrato 
de Concessão n.º 01, de 23 de julho de 2024, que serve como 
subsídio e fundamento para sua utilização, inclusive 
autorizando as concessionárias de energia elétrica a 
energização da área.

Art. 4º. A lavratura do instrumento próprio e o registro da 
servidão no CRI serão de responsabilidade da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo -  SABESP.

Art. 5º. A realização das obras de que trata este Decreto é de 
responsabilidade integral da Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo - SABESP, que deverá arcar 
com os encargos decorrentes.  
 
Art. 6º. As despesas decorrentes da execução do presente 
Decreto correrão por conta de verba própria da Companhia de 
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23 de julho de 2024.

Art. 3º. Fica a Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo - SABESP autorizada a implantar as obras, 
conferindo seu uso exclusivo, a título gratuito da área supra 
descrita e caracterizada, independente de instrumento de 
permissão de uso, pelo prazo de vigência previsto no Contrato 
de Concessão n.º 01, de 23 de julho de 2024, que serve como 
subsídio e fundamento para sua utilização, inclusive 
autorizando as concessionárias de energia elétrica a 
energização da área.

Art. 4º. A lavratura do instrumento próprio e o registro da 
servidão no CRI serão de responsabilidade da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo -  SABESP.

Art. 5º. A realização das obras de que trata este Decreto é de 
responsabilidade integral da Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo - SABESP, que deverá arcar 
com os encargos decorrentes.  
 
Art. 6º. As despesas decorrentes da execução do presente 
Decreto correrão por conta de verba própria da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP.

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Cotia, em 2 de junho de 2026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 2 dias do mês de junho 
de 2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

Saneamento Básico do Estado de São Paulo -  SABESP.

Art. 5º. A realização das obras de que trata este Decreto é de 
responsabilidade integral da Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo - SABESP, que deverá arcar com os encargos 
decorrentes.  
 
Art. 6º. As despesas decorrentes da execução do presente Decreto 
correrão por conta de verba própria da Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo - SABESP.

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Cotia, em 2 de junho de 2026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 2 dias do mês de junho de 
2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP.

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Cotia, em 2 de junho de 2026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 2 dias do mês de junho 
de 2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

DECRETO N.º 9.612, DE 2 DE JUNHO DE 2026.
Declara de utilidade pública, para fins de instituição de 
servidão administrativa, a faixa de terra situada neste 
Município, necessária à implantação da Rede Coletora de 
Esgoto Outeiro de Passárgada Ø300mm, integrante do 
sistema de esgotamento sanitário da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, 
Prefeito do Município de Cotia, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Lei Orgânica do Município, combinada 
com os artigos 2º, 6º e 40 do Decreto Lei Federal n.º 3.365, de 
21 de junho de 1941, e suas alterações,

CONSIDERANDO todo o contido no Processo Administrativo 
n.º 32.086/2025;

DECRETA:

Art. 1º. Fica declarado de utilidade pública, para fins de 
instituição de servidão administrativa pela Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, por 
via amigável ou judicial, o imóvel abaixo caracterizado, 
constituindo área de 4,05m² (quatro metros e cinco centímetros 
quadrados), na Rua Albânia, s/n.º (ao lado direito do n.º 240), 
Bairro Outeiro de Passárgada, Cotia/SP, CEP 06719-695, 
devido à implantação das obras da Rede Coletora de Esgoto 
Outeiro de Passárgada Ø300mm, pertencente ao Programa de 
Despoluição do Rio Tietê - 4ª Etapa, com as medidas, limites e 
confrontações mencionados na planta SABESP de referência 
nº EMQ-601/24 e respectivo memorial descritivo, constante do 
cadastro n.º 0149/495, a saber:

Proprietário: Ademir Santa Rosa e Outra
Matrícula n.º 36.296 do 1º CRI de Cotia
Área: (1 - 8 - 11 - 1) = 4,05m²
Faixa de terras triangular que grava UM TERRENO URBANO, 
designado como sendo LOTE Nº 16 DA QUADRA N.º 01, do 
loteamento denominado "OUTEIRO DE PASSÁRGADA", 
situado neste município e comarca de Cotia, Estado de São 
Paulo, identificado pela Matrícula 36.296 do 1º C.R.I. de Cotia-
SP, representado no desenho SABESP EMQ-601/24, com a 
seguinte descrição: inicia no ponto aqui designado "1", 
localizado na divisa com o lote n.º 17, distante 62,00m da Rua 
Albânia; daí, segue pela referida divisa por 3,00m até o ponto 
aqui designado "8"; deflete à direita com ângulo interno de 
63°35'39" e segue confrontando com o lote n.º 02 por 3,01m 
até o ponto aqui designado "11"; deflete à direita com ângulo 
interno de 58°01'10" e segue confrontando com área da 
mesma propriedade por 3,17m até o ponto inicial "1", fechando 
o perímetro com ângulo interno de 58°23'11", encerrando uma 
área de 4,05m².

Art. 2º. Fica a Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo - SABESP autorizada a proceder com a 
instituição de servidão administrativa em seu favor, seja pela 
via extrajudicial ou judicial, bem como autorizada por seus 
procuradores, devidamente constituídos a  requerer a imissão 
provisória na posse, no respectivo processo judicial, para os 
fins do disposto no artigo 15 do Decreto-Lei Federal n.º 3.365, 
de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei Federal n.º 2.786, de 
21 de maio de 1956, além de proceder ao registro ou à 
averbação da adjudicação da referida instituição da servidão, 
perante o Cartório do Registro de Imóveis em nome da 
municipalidade, conforme disposto no parágrafo 11 da cláusula 
16 do Contrato de Concessão n.º 01, de 23 de julho de 2024.

Art. 3º. Fica a Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo - SABESP autorizada a implantar as obras, 
conferindo seu uso exclusivo, a título gratuito da área supra 
descrita e caracterizada, independente de instrumento de 
permissão de uso, pelo prazo de vigência previsto no Contrato 
de Concessão n.º 01, de 23 de julho de 2024, que serve como 
subsídio e fundamento para sua utilização, inclusive 
autorizando as concessionárias de energia elétrica a 
energização da área.
Art. 4º. A lavratura do instrumento próprio e o registro da 
servidão no CRI serão de responsabilidade da Companhia de 

DECRETO N.º 9.613, DE 2 DE JUNHO DE 2026.
Declara de utilidade pública, para fins de instituição de servidão 
administrativa, a faixa de terra situada neste município de Cotia, 
necessária à implantação da Rede Coletora de Esgoto Outeiro de 
Passárgada Ø300mm, integrante do sistema de esgotamento 
sanitário da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo - SABESP.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, Prefeito 
do Município de Cotia, no uso de suas atribuições legais e nos 
termos da Lei Orgânica do Município, combinada com os artigos 
2º, 6º e 40 do Decreto Lei Federal n.º 3.365, de 21 de junho de 
1941, e suas alterações,

CONSIDERANDO todo o contido no Processo Administrativo n.º 
32.087/2025;

DECRETA:

Art. 1º. Fica declarado de utilidade pública, para fins de instituição 
de servidão administrativa pela Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo - SABESP, por via amigável ou 
judicial, o imóvel abaixo caracterizado, constituindo área de 
164,67m² (cento e sessenta e quatro metros e sessenta e sete 
centímetros quadrados), na Rua Oriente Médio, s/n.º (ao lado 
esquerdo do n.º 101), Bairro Outeiro de Passárgada, Cotia/SP, 
CEP 06719-675, devido à implantação das obras da Rede 
Coletora de Esgoto Outeiro de Passárgada Ø300mm, pertencente 
ao Programa de Despoluição do Rio Tietê - 4ª Etapa, com as 
medidas, limites e confrontações mencionados na planta SABESP 
de referência n.º EMQ-601/24  e respectivo memorial descritivo, 
constante do cadastro nº 0149/496, a saber:

Proprietário: Eduardo Pereira de Lima Filho e Outra
Matrícula n.º 85.390 do 1º CRI de Cotia
Área: (9 - 10 - 11 - 8 - 9) = 164,67m²
Faixa de terras que grava UM TERRENO URBANO, designado 
como sendo LOTE N.º 02-A da QUADRA n.º 01, do loteamento 
denominado "OUTEIRO DE PASSÁRGADA", situado neste 
Município e Comarca de Cotia-SP, identificado pela Matrícula 
85.390 do 1º C.R.I. de Cotia-SP, representado no desenho 
SABESP EMQ-601/24, com a seguinte descrição: inicia no ponto 
aqui designado "9", localizado no alinhamento da Rua Um, na 
divisa com o lote 01; daí, segue pelo referido alinhamento por 
3,00m até o ponto aqui designado "10"; deflete à direita com 
ângulo interno de 89°08'05" e segue confrontando com área da 
mesma propriedade por 54,78m até o ponto aqui designado "11"; 
deflete à direita com ângulo interno de 95°06'03" e segue 
confrontando com o lote 16 por 3,01m até o ponto aqui designado 
"8"; deflete à direita com ângulo interno de 84°53'57" e segue 
confrontando com o lote 01 por 55,00m até o ponto inicial "9", 
fechando o perímetro com ângulo interno de 90°51'55", 
encerrando uma área de 164,67m².

Art. 2º. Fica a Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - SABESP autorizada a proceder com a instituição de 
servidão administrativa em seu favor, seja pela via extrajudicial ou 
judicial, bem como autorizada por seus procuradores, 
devidamente constituídos a  requerer a imissão provisória na 
posse, no respectivo processo judicial, para os fins do disposto no 
artigo 15 do Decreto-Lei Federal n.º 3.365, de 21 de junho de 
1941, alterado pela Lei Federal n.º 2.786, de 21 de maio de 1956, 
além de proceder ao registro ou à averbação da adjudicação da 
referida instituição da servidão, perante o Cartório do Registro de 
Imóveis em nome da municipalidade, conforme disposto no 
parágrafo 11 da cláusula 16 do Contrato de Concessão n.º 01, de 

DECRETO N.º 9.614, DE 2 DE JUNHO DE 2026.
Declara de utilidade pública, para fins de instituição de 
servidão administrativa, a faixa de terra situada neste 
Município, necessária à implantação do Coletor Tronco Ø200 
mm - Interligação 206, integrante do sistema de esgotamento 
sanitário da Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - SABESP.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, 
Prefeito do Município de Cotia, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos da Lei Orgânica do Município, combinada 
com os artigos 2º, 6º e 40 do Decreto Lei Federal n.º 3.365, de 
21 de junho de 1941, e suas alterações,

CONSIDERANDO todo o contido no Processo Administrativo 
n.º 32.080/2025;

DECRETA:

Art. 1º. Fica declarado de utilidade pública, para fins de 
instituição de servidão administrativa pela Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, por 
via amigável ou judicial, o imóvel abaixo caracterizado, 
constituindo área de 205,59m² (duzentos e cinco metros e 
cinquenta e nove centímetros quadrados), denominado "Parte 
do Quinhão 1 - Área B-6", na Avenida Benedito Isaac Pires, n.º 
360, Bairro, Cotia/SP, CEP 06716-300, devido à implantação 
das obras do Coletor Tronco Ø200 mm - Interligação 206, 
pertencente ao Programa de Despoluição do Rio Tietê - 4ª 
Etapa, com as medidas, limites e confrontações mencionados 
na planta SABESP de referência nº EMQ-648/24  e respectivo 
memorial descritivo, constante do cadastro n.º 0149/499, a 
saber:

Proprietário: Felipe Augusto Ceballos Melo e outros
Matrícula n.º 61.900 do 1º CRI de Cotia/SP
Área: (10-B - 10-A - S1 - S2 - S3 - 10-B) = 205,59m²

Faixa de terras que grava UMA ÁREA DE TERRAS, parte do 
Quinhão 1, situada no Bairro do Rio Cotia, neste Município e 
Comarca de Cotia, Estado de São Paulo, designada para 
efeito de localização como sendo Área "B-6", identificada pela 
matrícula 61.900 do 1º C.R.I. de Cotia-SP, representada no 
desenho SABESP EMQ-648/24, assim descrita: inicia no 
ponto titulado "10-B", localizado no alinhamento da Rua 
Benedito Isaac Pires, na divisa com a Área A-5 de propriedade 
de Ivo Mário Isaac Pires; daí, segue pela referida divisa por 
52,02 metros até o ponto titulado "10-A"; deflete à direita com 
ângulo interno de 109°47'38" e segue por um córrego à sua 
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Art. 6º. O disposto neste Decreto não interfere nas isenções 
tarifárias totais ou parciais vigentes na data da sua publicação.

h) [REVOGADO] 
II. 1 (um) representante de entidades da sociedade civil que atuem 
na promoção de direitos humanos da população em situação de rua; 
e
III. 3 (três) representantes da população em situação de rua.
[...]"  (NR)

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as alíneas "b", "d", "g" e "h" do inciso I do artigo 3º 
do Decreto n.º 9.565, de 12 de fevereiro de 2026).

Prefeitura do Município de Cotia, em 2 de junho de 2026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 2 dias do mês de junho de 
2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

montante por 6,60 metros até o ponto aqui designado "S1"; 
deflete à direita com ângulo interno de 58°11'06" e segue 
confrontando com área da mesma propriedade por 11,04 
metros até o ponto aqui designado "S2"; deflete à esquerda 
com ângulo interno de 191°20'13" e segue confrontando com 
área da mesma propriedade por 43,12 metros até o ponto aqui 
designado "S3"; deflete à direita e segue pelo alinhamento da 
Rua Benedito Isaac Pires em curva à esquerda, por 3,41 
metros até o ponto inicial "10-B", fechando o perímetro e 
encerrando uma área de 205,59m².

Art. 2º. Fica a Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo - SABESP, autorizada a proceder com a 
instituição de servidão administrativa em seu favor, seja pela 
via extrajudicial ou judicial, bem como autorizada por seus 
procuradores, devidamente constituídos a  requerer a imissão 
provisória na posse, no respectivo processo judicial, para os 
fins do disposto no artigo 15 do Decreto-Lei Federal n.º 3.365, 
de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei Federal n.º 2.786, 
de 21 de maio de 1956, além de proceder ao registro ou à 
averbação da adjudicação da referida instituição da servidão, 
perante o Cartório do Registro de Imóveis em nome da 
municipalidade, conforme disposto no parágrafo 11 da cláusula 
16 do Contrato de Concessão n.º 01, de 23 de julho de 2024.

Art. 3º. Fica a Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo - SABESP autorizada a implantar as obras, 
conferindo seu uso exclusivo, a título gratuito da área supra 
descrita e caracterizada, independente de instrumento de 
permissão de uso, pelo prazo de vigência previsto no Contrato 
de Concessão n.º 01, de 23 de julho de 2024, que serve como 
subsídio e fundamento para sua utilização, inclusive 
autorizando as concessionárias de energia elétrica a 
energização da área.

Art. 4º. A lavratura do instrumento próprio e o registro da 
servidão no CRI serão de responsabilidade da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo -  SABESP.

Art. 5º. A realização das obras de que trata este Decreto é de 
responsabilidade integral da Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo - SABESP, que deverá arcar 
com os encargos decorrentes.  
 
Art. 6º. As despesas decorrentes da execução do presente 
Decreto correrão por conta de verba própria da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP.

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Cotia, em 2 de junho de 2026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 2 dias do mês de junho 
de 2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

DECRETO N.º 9.615, DE 2 DE JUNHO DE 2026.
Altera o Decreto n.º 9.565, de 12 de fevereiro de 2026, que 
dispõe sobre o Comitê Intersetorial de Acompanhamento e 
Monitoramento da Política Municipal para a População em 
Situação de Rua.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, 
Prefeito do Município de Cotia, no uso de suas atribuições 
legais, e

CONSIDERANDO todo o contido no Processo 
Administrativo n.º 24.558/2026;

DECRETA:

Art. 1º. O artigo 3º do Decreto n.º 9.565, de 12 de fevereiro 
de 2026, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º. [...] 
I. [...] 
a) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;
b) [REVOGADO] 
c) Secretaria Municipal da Educação;
d) [REVOGADO] 
e) Secretaria Municipal da Saúde;
f) Secretaria Municipal do Trabalho e Renda;
g) [REVOGADO] 

DECRETO N.º 9.616, DE 10 DE JUNHO DE 2026.
Dispõe sobre o modelo de subsídio tarifário no sistema municipal de 
transporte coletivo público de passageiros.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, Prefeito do 
Município de Cotia, no uso de suas atribuições legais, em especial o 
disposto no artigo 4º, II, artigo 14, artigo 21, I, "j", artigo 22, parágrafo 
único, e artigo 97, IX e XXIII, todos da Lei Orgânica do Município,

CONSIDERANDO a recente promulgação da Lei n.º 2.466, de 7 de 
abril de 2026, que instituiu, no âmbito do Município de Cotia, o 
Programa "Tarifa Zero";

CONSIDERANDO a política pública municipal de garantir modicidade 
tarifária, assegurando o acesso da população ao transporte público a 
um custo acessível, nos termos preconizados pelo artigo 17 da Lei 
Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no § 5º do artigo 13 da Lei 
Complementar n.º 247, de 2 de julho de 2018, bem como no § 5º do 
artigo 9º da Lei Federal n.º 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que 
preveem o modelo de subsídio tarifário no sistema municipal de 
transporte coletivo público de passageiros; e

CONSIDERANDO, ainda, os elementos constantes do Processo 
Administrativo n.º 26.846/2025;

DECRETA:

Art. 1º. Os valores das tarifas para os usuários do sistema municipal 
de transporte coletivo público de passageiros, em razão do subsídio 
concedido pela Municipalidade, permanecerão os mesmos 
atualmente em vigor, quais sejam:

I. em R$ 5,30 (cinco reais e trinta centavos) por passagem individual 
na catraca comum; e
II. em R$ 2,65 (dois reais e sessenta e cinco centavos), valor já com 
50% (cinquenta por cento) de desconto, por passagem individual 
para estudante comercializada pela concessionária.

Art. 2º. A tarifa de remuneração do sistema municipal de transporte 
coletivo público de passageiros fica fixada em R$ 7,50 (sete reais e 
cinquenta centavos), observado o Contrato de Concessão DCCF n.º 
055/14 e seus aditivos (Processo Administrativo n.º 38.722/11 - 
Concorrência Pública n.º 03/13).  

Art. 3º. Para fins do disposto no artigo 2º, a Municipalidade subsidiará 
parte do valor da tarifa na seguinte conformidade: 
I. em R$ 2,20 (dois reais e vinte centavos) por passagem individual 
na catraca comum; e
II. em R$ 1,10 (um real e dez centavos) por passagem individual de 
estudante comercializada pela concessionária.

Art. 4º. A tarifa fixada nos termos do artigo 2º deste Decreto aplica-se:
I. ao Vale Transporte, adquirido pelo empregador nos termos da Lei 
Federal n.° 7.418, de 16 de dezembro de 1985, corresponderá ao 
valor constante no artigo 2° do presente Decreto; e
II. à aquisição pelo Poder Público do bilhete para os estudantes das 
redes municipal e estadual de ensino, cujas despesas com o 
transporte escolar são integralmente custeadas pelo Município ou 
pelo Estado.

Art. 5º. A Secretaria Municipal de Planejamento, Transportes e 
Mobilidade será o órgão responsável pela fiscalização, controle do 
sistema e autorização dos repasses financeiros relativos ao subsídio 
tarifário.

Art. 7º. As despesas decorrentes da execução deste Decreto 
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Cotia, em 10 de junho de 2026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 10 dias do mês de junho 
de 2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

DECRETO N.º 9.617, DE 10 DE JUNHO DE 2026.
Institui o Comitê de Acompanhamento das Demandas do 
Conselho Municipal de Acompanhamento e de Controle 
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação no Município de Cotia (CACS-FUNDEB), e dá 
outras providências correlatas.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, 
Prefeito do Município de Cotia, no uso de suas atribuições 
legais, 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer os 
mecanismos de acompanhamento, controle e transparência 
na aplicação dos recursos do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB);

CONSIDERANDO a importância da atuação do Conselho 
Municipal de Acompanhamento e de Controle Social do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação no 
Município de Cotia (CACS-FUNDEB) na fiscalização da 
execução dos recursos vinculados à educação;

CONSIDERANDO a conveniência de promover a integração 
entre os órgãos da Administração Municipal e o Conselho, 
visando ao aperfeiçoamento dos procedimentos 
administrativos e à prevenção de inconsistências nas 
prestações de contas; e

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o adequado 
acompanhamento das informações prestadas ao Sistema de 
Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 
(SIOPE) e demais sistemas de controle relacionados aos 
recursos do FUNDEB;

DECRETA:

Art. 1º. Fica instituído o Comitê de Acompanhamento das 
Demandas do Conselho Municipal de Acompanhamento e de 
Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação no Município de Cotia (CACS-FUNDEB), com a 
finalidade de:
I. acompanhar as demandas, recomendações, apontamentos 
e solicitações formuladas pelo Conselho;
II. promover a articulação entre os órgãos da Administração 
Municipal e o Conselho, visando ao aprimoramento do fluxo 
de informações e da cooperação institucional;
III. identificar e propor medidas para correção de eventuais 
inconsistências verificadas nos procedimentos de execução, 
controle e prestação de contas dos recursos do FUNDEB;
IV. contribuir para o aperfeiçoamento da gestão dos recursos 
da educação e para o fortalecimento da transparência e do 
controle social;
V. monitorar o cumprimento das providências adotadas em 
atendimento às manifestações do Conselho.

Art. 2º. O Comitê será composto pelos seguintes membros:
I. Secretário(a) Municipal Adjunto(a) da Educação;
II. Secretário(a) Municipal Adjunto(a) da Fazenda;
III. Secretário(a) Municipal de Trabalho e Renda;
IV. Chefe de Gabinete do Prefeito; e
V. titular do órgão central de recursos humanos da Prefeitura.
§ 1º. Os membros serão designados por ato do Chefe do 
Poder Executivo.
§ 2º. A coordenação do Comitê será exercida pelo(a) 
Secretário(a) Adjunto(a) de Educação.

Art. 3º. Compete ao Comitê:
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prestarem serviços à Justiça Eleitoral, nos 3 e 4 de outubro de 
2026, em primeiro turno, e nos dias 24 e 25 de outubro de 
2026, em segundo turno, se houver, fica assegurado 2 (dois) 
dias de descanso como compensação por cada dia 
trabalhado, a serem usufruídos mediante autorização prévia 
do seu superior imediato e atendida a conveniência do serviço.

Art. 5º. A lista de servidoras e servidores convocados para 
atuação junto à Justiça Eleitoral será publicada na Imprensa 
Oficial do Município de Cotia, observando-se as restrições 
impostas pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

Art. 6º. Para fins de comprovação da prestação de serviço nos 
termos deste Decreto, caberá à Diretora e ao Diretor do 
estabelecimento de ensino a expedição de declaração às 
servidoras e aos servidores convocados, a ser utilizada para o 
usufruto de dispensa de ponto prevista neste Decreto.
Parágrafo único. No caso da Diretora e do Diretor da unidade 
escolar, os Dirigentes de Ensino deverão aceitar, para fins de 
comprovação do comparecimento às respectivas unidades nos 
dias 3 e 4 de outubro de 2026, referentes ao primeiro turno, 
bem como nos dias 24 e 25 de outubro de 2026, caso haja 
segundo turno, a autodeclaração emitida pela própria Diretora 
e pelo próprio Diretor, ficando dispensada a apresentação de 
qualquer outro comprovante ou declaração expedida pela 
Justiça Eleitoral.

Art. 7º. A Secretaria Municipal da Educação e todas as demais 
autoridades escolares deverão prestar a mais ampla 
colaboração à Justiça Eleitoral, providenciando, se for o caso, 
remanejamento de pessoal.

Art. 8º. No caso de convocação de eleições suplementares 
pela Justiça Eleitoral, mantêm-se válidos os dispositivos 
previstos neste Decreto para as respectivas datas a serem 
designadas, se o caso.

Art. 9º. A inobservância das determinações previstas neste 
Decreto sujeitará os infratores às medidas disciplinares 
cabíveis.

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Prefeitura do Município de Cotia, em 12 de junho de 2026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 12 dias do mês de junho 
de 2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 12 dias do mês de junho de 
2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

I. promover o acompanhamento e a análise das demandas 
encaminhadas pelo CACS-FUNDEB;
II. solicitar informações e documentos aos órgãos da 
Administração Municipal necessários ao desempenho de suas 
atribuições;
III. elaborar relatórios e encaminhamentos destinados à 
adoção de medidas corretivas ou preventivas;
IV. promover reuniões de alinhamento e diálogo institucional 
com representantes do Conselho;
V. propor ações de melhoria dos procedimentos 
administrativos relacionados à gestão e à prestação de contas 
dos recursos do FUNDEB; e
VI. desempenhar outras atividades correlatas necessárias ao 
cumprimento de suas finalidades.

Art. 4º. O Comitê reunir-se-á mediante convocação de seu 
Coordenador ou por solicitação da maioria de seus membros, 
sempre que necessário ao desempenho de suas atribuições.
Parágrafo único. Poderão ser convidados a participar das 
reuniões do Comitê representantes do CACS-FUNDEB, 
sempre que a pauta tratar de assuntos de interesse comum.

Art. 5º. A participação no Comitê será considerada serviço 
público relevante, não remunerado.

Art. 6º. Os órgãos da Administração Municipal deverão prestar 
apoio técnico e administrativo ao Comitê, sempre que 
solicitado.

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Cotia, em 10 de junho de 2026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

Publicado e registrado no Departamento de Atos Oficiais da 
Secretaria Municipal de Governo, aos 10 dias do mês de junho 
de 2026.

EDSON GOMES DE ASSIS
Secretário Municipal de Governo

DECRETO N. º 9.618, DE 12 DE JUNHO DE 2026.
Altera os artigos 4º e 5º do Decreto n.º 7.192, de 22 de julho 
de 2011, que regulamenta o artigo 96 da Lei n.º 628, de 20 de 
novembro de 1980, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Cotia e dá providências 
correlatas.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, 
Prefeito do Município de Cotia, no uso de suas atribuições 
legais, em especial o disposto no artigo 96 da Lei n.º 628, de 
20 de novembro de 1980, e

CONSIDERANDO o contido no Processo Administrativo n.º 
7.908/2026;

DECRETA:

Art. 1º. Os artigos 4º e 5º do Decreto n.º 7.192, de 22 de julho 
de 2011, com suas modificações posteriores, passam a 
vigorar com os seguintes acréscimos:

"Art. 4º. [...]
[...]
IX. os valores decorrentes da aquisição de medicamentos e 
produtos correlatos em farmácias e drogarias credenciadas.
[...]"  (NR)

"Art. 5º. [...]
[...]
VI. farmácias e drogarias, devidamente credenciadas 
mediante a realização de chamamento público." (NR)

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Prefeitura do Município de Cotia, em 12 de junho de 2026.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA
Prefeito

DECRETO N. º 9.619, DE 12 DE JUNHO DE 2026.
Coloca à disposição da Justiça Eleitoral servidores e dependências 
dos estabelecimentos da Rede Municipal de Ensino, com vistas ao 
pleito de 4 de outubro de 2026, em primeiro turno, e 25 de outubro 
de 2026, em segundo turno, se houver.

WELINGTON AP. ALFREDO - WELINGTON FORMIGA, Prefeito do 
Município de Cotia, no uso de suas atribuições legais e em atenção 
ao disposto na Lei Federal n.º 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código 
Eleitoral), e

CONSIDERANDO todo o contido no Processo Administrativo n.º 
24.976/2026;

DECRETA:

Art. 1º. As dependências dos prédios dos estabelecimentos de 
ensino requisitados pelas Juízas e Juízes Eleitorais, nos termos do § 
2º do artigo 135 do Código Eleitoral, para a instalação de Mesas 
Receptoras de Votos e Mesas Receptoras de Justificativas, no pleito 
de 4 de outubro de 2026, em primeiro turno, e 25 de outubro de 
2026, em segundo turno, se houver, deverão estar à disposição das 
autoridades requisitantes, com observância do seguinte cronograma:
I. a requisição do estabelecimento de ensino, quanto à eventual 
necessidade de disponibilização do prédio na sexta-feira anterior ao 
pleito, ficará condicionada à estrita necessidade do serviço eleitoral, 
a critério da Juíza e do Juiz competente, consideradas as 
peculiaridades da respectiva Zona Eleitoral;
II. dias 3 de outubro, sábado, em primeiro turno, e 24 de outubro, 
sábado, se houver segundo turno, para montagem das seções, 
colocação de sinalização referente à indicação das seções e 
acessos em todo o prédio, afixação de cartazes, listas de cabinas, 
orientação e treinamento do pessoal das escolas para o dia do 
pleito, bem como a recepção das urnas, vistoria dos prédios e 
eventuais ajustes conforme solicitação e orientação da Justiça 
Eleitoral, incluindo-se a responsabilidade pela guarda das urnas 
eletrônicas nas dependências da unidade escolar, no sábado, até a 
efetiva chegada da Guarda Municipal/Policia Militar para a assunção 
da segurança externa, conforme planejamento operacional definido 
pela Justiça Eleitoral;
III. dias 4 de outubro, domingo, em primeiro turno, e 25 de outubro, 
domingo, se houver segundo turno, providenciar a abertura da 
escola para a Justiça Eleitoral às 6h00 (seis horas) e disponibilizar 
pessoal para a tarefa de orientação e fluxo de eleitores no interior do 
prédio, a partir das 7h00 (sete horas), a fim de que a prestação de 
orientação ao público não sofra interrupções, assegurando o dever 
de votar na respectiva seção.

Art. 2º. As servidoras e os servidores administrativos, docentes, 
diretoras e diretores de escolas dos estabelecimentos de ensino 
requisitados ficam obrigados a comparecer ao serviço nos dias 3 e 4 
de outubro de 2026, em primeiro turno, assim como nos dias 24 e 25 
de outubro de 2026, em segundo turno, se houver, para executar as 
atribuições de acordo com a orientação recebida pela Justiça 
Eleitoral.
Parágrafo único. A convocação de servidoras e servidores para 
atendimento à Justiça Eleitoral será limitada ao número estritamente 
necessário, priorizando-se servidoras e servidores administrativos e 
evitando-se, sempre que possível, a inclusão de professoras e de 
professores, de modo a não prejudicar a continuidade das atividades 
pedagógicas, em decorrência da dispensa de ponto.

Art. 3º. Cabe à Diretora e ao Diretor do estabelecimento de ensino 
requisitado:
I. responsabilizar-se pessoalmente pelo recebimento do material 
entregue pela Justiça Eleitoral para a montagem das seções e 
preparação do prédio (cartazes diversos, setas indicativas, listas de 
candidatos(as), fitas adesivas etc.);
II. responsabilizar-se pessoalmente pelo recebimento das urnas e 
demais materiais de eleição que lhe serão entregues, mediante 
recibo, bem como pela respectiva guarda, a partir das 8h00 (oito 
horas) dos sábados, dias 3 de outubro, em primeiro turno, e 24 de 
outubro, em segundo turno, se houver;
III. providenciar para que o prédio esteja aberto e em pleno 
funcionamento para as servidoras e os servidores da Justiça 
Eleitoral às 6h00 (seis horas) nos domingos dias 4 de outubro, em 
primeiro turno, e 25 de outubro, em segundo turno, se houver;
IV. designar pessoa apta a prestar auxílio à Justiça Eleitoral, a partir 
dos horários referidos neste artigo;

V. providenciar a entrega às colaboradoras e aos colaboradores 
nomeados pela Justiça Eleitoral ou às membras e aos membros das 
Mesas Receptoras de Votos e das Mesas Receptoras de Justificativa, 
do material e respectiva urna a eles destinados;
VI. providenciar o fechamento do prédio, após o encerramento dos 
trabalhos, recolhimento do material e liberação pela Justiça Eleitoral;
VII. assegurar a limpeza, organização e adequadas condições de uso 
das dependências destinadas às seções eleitorais, tanto previamente 
à realização do pleito quanto após o seu encerramento, 
responsabilizando-se pela higienização e recomposição dos 
espações utilizados; e
VIII. dar ciência dos termos deste Decreto a cada servidora e servidor 
convocado.

Art. 4º. Às servidoras e aos servidores que, nos termos deste decreto, 
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